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A REALIDADE SOCIAL DO RACISMO NO BRASIL: principais normas jurídicas 
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RESUMO
Este artigo tem o objetivo de discutir a relação entre as normas jurídicas e a realidade social brasileira, tendo como foco principal nesse processo o “racismo”. No decorrer desse estudo serão demonstradas algumas considerações gerais que permeiam sobre a legislação vigente, a qual permeia sobre os aspectos que envolvem questões étnico-raciais principalmente entorno do racismo. Durante a construção dessa pesquisa, teve como recurso metodológico a pesquisa bibliográfica, sendo um instrumento relevante para a concretização das ideias difundidas no decorrer do corpo do trabalho. Nesse sentido, espera-se que esta pesquisa venha colaborar para transmitir informações, mesmo que sejam breves, para todos os profissionais da área da Educação, do Direito ou demais áreas do conhecimento, terem uma visão sobre alguns aspectos que envolvem a realidade social os brasileiros que se sentem vítimas do racismo.
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente o mundo inteiro tem discutido questões que envolvem a prática do racismo, sendo que este tema já vem sendo difundido ao longo do tempo, devido à divisão da civilização em grupos sociais, tendo como principal aspecto nesse processo as diferenças culturais ou de aparência chamada de fenotípicas, caracterizada quando um grupo se considera superior em relação ao outro devido a sua raça.
A metodologia de pesquisa utilizada durante o desenvolvimento deste artigo científico segue amparados por meio de uma pesquisa bibliográfica, tendo embasamento teórico vários materiais impressos que versam sobre o assunto em destaque.

Com o intuito de alcançar o objetivo proposto nesse artigo, a pesquisa vem retratando alguns aspectos que permeiam as normas jurídicas sobre “racismo” que fizeram ou fazem parte da realidade social brasileira, demonstrando de forma breve seus embasamentos teóricos e legislativos. 

2 REVISÃO DE LITERATURA
O termo racismo é visto como uma expressão capaz de abranger o preconceito, discriminação, hostilidade, entre outros aspectos negativos que ora são manifestados em relação a certo grupo social ou étnico. Ele pode se manifestar em três vertentes: Individual, Cultural e Institucional. O Individual se realiza quando determinada pessoa se torna superior ao outro grupo; no Cultural é caracterizada por meio de uma herança cultural que anuncia sua superioridade em relação à outra e por fim, a Institucional ocorre devido as instituições (igreja, Estado, empresas, instituições de ensino e partidos políticos) tendem a limitar o acesso de qualquer tipo de grupo de pessoas, como os negros, por exemplo, (LUSCI; ARAÚJO, 2005; CASA..., 2014).
De acordo com essas considerações, observou-se uma situação que ocorreu atualmente durante uma partida de futebol no Campeonato Europeu, onde um torcedor arremessou uma banana em direção ao jogador do Barcelona “Daniel Alves” e este por sua vez comeu a fruta de forma irônica, tratou esse episódio como algo sem importância e o mesmo não se abalou com isto. Então, por meio dessa reação, varias celebridades, jogadores e diversas pessoas do mundo inteiro, perceberam esse fato como um ato de racismo, passando a compartilhar nas redes sociais e na mídia de forma geral, fotos pessoais com uma banana para demonstrar apoio vítima de racismo.

No Brasil e em alguns países do mundo isso tem se tornando algo que vem abalando não somente jogadores, mais várias pessoas que se sentem injustiçados, aterrorizados, discriminação, preconceito, pelo crescimento dos atos racistas que vem aferindo a conduta e a personalidade humana pela coloração de pele, mais por ser índio, nordestino, pobre, deficiente, opção sexual, etc.
Existem hoje em dia, diversos estudos científicos em que o racismo perpassa por fases, as quais são definidas através de um marco legal, sendo consideradas importantes ferramentas voltadas para estabelecer um lapso temporal, tendo com base em fatos desde acadêmicos e sociais, incluindo atos de ordem jurídica. 
Em relação a essa prerrogativa, tais fases são demonstradas por Costa Neto (2013) nas considerações descritas abaixo:
· Racismo puro ou explícito (1500-1888), período da escravidão moderna baseada em princípios religiosos, científicos e legais; 

· Racismo à brasileira (1888-1988), período após o fim da escravidão legal, porém com leis e regulamentos de discriminação racial; e 

· Racismo estamental (a partir de 1988), em que há criminalização do racismo, manutenção de um sistema patrimonialista e do estamento burocrático nas políticas públicas destinadas à questão étnico-racial. (COSTA NETO, 2013, s/p).
É importante ressaltar, mediante a esse fato que envolve a discriminação racial, já vem sendo discutida durante muito tempo através de normas jurídicas que tratam questões étnico-racionais. Dentre estas, serão destacadas de forma breve somente algumas destas que fizeram parte desse processo no decorrer de toda a história.

No Brasil, a nossa Constituição Federal de 1988, vem retratando no artigo 5, §2º e 3º em relação a incorporação dos Tratados Internacionais em consonância com a ordem jurídica e com base na Carta Maior, destaca que:
● Artigo 5º, incisos XLI e XLII - considera a prática do racismo crime inafiançável, imprescritível e sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

● Artigo 1º, inciso III - Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é um valor essencial nos países livres.

● Artigo 3º, inciso IV - é um dos objetivos principais da República combater o preconceito e a discriminação.

● Artigo 4º, inciso VIII - reafirma o compromisso da República de combater o racismo em todas as suas manifestações. (SOARES FILHO, 2014, p. 2).
Além do artigo citado acima, ressalta inclusive nos Atos de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) no artigo 68, considerando que o legislador constitucional tende a contribuir para resgatar a posse das propriedades quilombolas, responsabilizando o Estado brasileiro pelo seu reconhecimento. Esta tem se tornado um meio capaz de colaborar positivamente para que o Estado e a sociedade de nosso país tenha possibilidades para tentar eliminar ou atenuar todas as questões ou consequências negativas do racismo com a população/grupo.
Segundo Soares Filho (2014, p. 3) destaca que o racismo foi conceituado no preâmbulo da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial enquanto um tipo de doutrina da superioridade baseada em “diferenças raciais é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa, não existindo justificação para a discriminação racial, em teoria ou na prática, em lugar algum”.
Em decorrência da criação dos termos legais acima, surge então a Lei 7.716 de 5 de janeiro de 1989, passando a ser conhecida como Lei Caó, cujas penas para crimes cometidos contra a natureza da raça e cor era de 1 a 5 anos sem ter direito a fiança. (SZNICK, 1997; SANTOS, 2001).  De acordo com essa norma jurídica, o indivíduo estará se sentindo discriminado, quando:
· Estiver impossibilitado de executar suas atividades profissionais “trabalhar”;

· Não prestar assistência e nem atendimento em restaurantes, lojas, salões de cabelereiros, entre outros tipos de estabelecimentos, órgãos, igrejas, etc.;
· Ser impedido de matricular seus filhos ou a si mesmo;

· For barrado em locais públicos, sendo impedido de frequentá-los;

· Estiver proibido de ter acesso as dependências sociais de qualquer tipo de edifício ou domicílio;

· Ter acesso negado para poder se hospedar em pousadas, pensão, hotéis ou outro tipo de meio de hospedagem;

· Ser impedido de utilizar meios de transportes para sua condução quer seja de metrô, ônibus, avião, dentre outros;
· E até mesmo, através do preconceito e da discriminação difundida pela mídia (jornais, revistas, televisão ou rádio).
Com base nesse pressuposto, surge recentemente a Lei 9459/97, sancionada no dia 13/05/1997 tendo como autor o deputado Paulo Paim, o qual veio pra alterar a Lei Caó nos seguintes artigos: Art.1 “Serão punidos os crimes resultantes em discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”. E também o Art. 20 “Praticar, induzir ou iniciar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia religião ou procedência nacional”. (OSÓRIO; SHAFER, 1995).
Já a pena pra esse tipo de crime, tende a ser por volta de um a três anos de reclusão.

A Lei Paim acrescenta ainda no paragráfo 20 em relação a utilização dos meios de comunição, punindo e proibindo a fabricação, comercialização, distribuição ou veiculação de símbolos, emblemas, propaganda, etc., que por sua vez utiliza a cruz suástica ou granada, com o intuito de divulgar ou promover atos nazistas. A pessoa pra este tipo de crime está estipulado entre dois a cinco anos de reclusão incluindo multa. (CASA..., 2014).
A Lei Caó, tornou-se uma ferramenta que marcou a história do processo de combate ao racismo, onde constituiu-se através dos movimentos negros, resultante de inúmeras lutas para combater práticas racistas da sociedade brasileira. Esta norma jurídica representou uma importante conquista no segmento afro descendente, sendo esta ampliada pela Lei Paim, a qual vem atualmente conseguindo desacelerar as manifestações de discriminação, preconceito racial e racismo no meio social.

O Código Penal também acrescenta no artigo 140, a respeito do crime racial que traz a luz a conduta de injúria racial, destacando que este tipo de crime formal consiste na utilização de elementos referentes a cor, raça, origem, religião e etnia, cuja pena de reclusão permeia de um a três anos mais multa. (SANTOS, 2001).
Vale ressaltar que as manifestações verbais incluem principalmente xingamentos relacionados à cor ou expressões humilhantes e por sua pejorativa a raça negra, podendo punir o discriminador conforme a lei, direcionando-o direto pra cadeia, devido os crimes raciais não serem afiançáveis. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Verificou-se que durante o decorrer do artigo que o objetivo proposto foi alcança de forma breve e objetiva, onde destacou que o tema do racismo é um dos temas mais discutidos atualmente pela sociedade brasileira, devido à explosão de noticias e casos de discriminação racial que ocorre no Brasil e no Mundo. O racismo para muitas pessoas nos dias de hoje, tem tratado esse problema como algo sem significância, podendo ser considerado somente como um simples aspecto social que provém principalmente pela desigualdade econômica do que a racial.

A pesquisa abordou somente algumas normas jurídicas que marcaram o contexto histórico do racismo no Brasil, explanando algumas informações e características que permeiam sobre esse tipo de discriminação, tornando esse um momento enriquecedor para obter e adquirir mais conhecimentos acerca do assunto proposto.
Portanto, vale ressaltar que as discussões debatidas nesse estudo se justificaram pela necessidade de contemplar a nossa realidade, onde o racismo permanece presente na mentalidade de muitos indivíduos e até mesmo isso acontece em alguns meios acadêmicos. Assim, é possível observar que uma vez ou outra, sempre nos deparamos com questões ou situações que permeiam sobre a raça.
SOCIAL REALITY OF RACISM IN BRAZIL: main legal provisions

ABSTRACT

This article aims to discuss the relationship between the laws and the Brazilian social reality, with the main focus in this process "racism". In the course of this study will be demonstrated some general considerations that permeate on the current law, which permeates the aspects involving ethnic and racial issues mainly around racism. During the construction of this research was to use the methodological literature, being relevant for the realization of the ideas disseminated throughout the body of the paper instrument. In this sense, it is expected that this research will contribute to convey information, even if brief, for all professionals in the field of law or other areas of knowledge, have an insight into some aspects involving the Brazilian social reality that themselves as victims of racism. 
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